Comarca da Capital - Regional da Pavuna – 1ª Vara Cível
Juíza: Luciana Estiges Toledo
Processo nº 0016020-64.2010.8.19.0211
BANCO FINASA S.ASANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL propôs Ação de Reintegração de Posse, com pedido liminar, em face de FERNANDO CORDEIRO SILVA. Alega, em resumo, que as partes celebraram contrato de arrendamento mercantil referente ao veículo marca General Motors, modelo Corsa Wind cor verde, ano 2000, placa HPH 2644. Aduz o autor que o réu atrasou o pagamento das prestações do contrato, estando em mora no cumprimento das obrigações. Pede liminar de reintegração de posse e a procedência do pedido com a consolidação da posse e propriedade do bem em mãos do autor. Deferida e cumprida a liminar com a reintegração do bem à posse do autor, conforme fls. 31/32. Citado, o réu deixou transcorrer o prazo para resposta sem ofertá-la. Às fls. 34/35 o autor requereu o julgamento antecipado da lide. É O RELATÓRIO. DECIDO. Cabível é o julgamento no estado do processo nos termos do artigo 330, inciso II, do CPC. A parte ré, regularmente citada, não apresentou contestação. A revelia da ré implica na presunção de veracidade dos fatos narrados na petição inicial, conforme dispõe o artigo 319 do CPC. O inadimplemento da parte ré no contrato de arrendamento mercantil acarreta a rescisão do contrato. A sua permanência na posse do bem após a notificação para pagamento do débito significa esbulho possessório, pois rescindido o contrato de arrendamento mercantil não mais se justifica a posse da parte ré sobre o bem. Sendo a posse direta da parte ré, a partir da notificação, injusta e o seu exercício em desacordo com a vontade do autor, proprietário e possuidor indireto do bem, a procedência do pedido reintegratório se impõe. Ante ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para confirmar a medida liminar deferida, consolidando a propriedade e a posse plena do bem em mãos do autor. Condeno a parte ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 600,00 (seiscentos reais), com fulcro no artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil. P.I. Transitada em julgado e expedidas as comunicações necessárias, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 30.09.2013.
